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LEI Nº 280/2013 
 

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO USO DO MAQUINÁRIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE SABÁUDIA-
PR PARA FINS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A PARTICULARE S E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 
    A Câmara Municipal de Sabáudia, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 
 

 Art. 1º - Fica determinado, a partir desta data, que operado res e maquinários tipo Trator de pneu, Motonivelado ra (Patrola), Pá Carregadeira, Retro 
Escavadeira e Caminhões (truck e toco), poderão ser  cedidos pela Administração da Prefeitura Municipal , para serviços transitórios a particulares, na 
conveniência e condição de disponibilidade da Admin istração Pública Municipal, e sem que haja prejuízo  aos trabalhos do Município. 
 
Art. 2º - Para a utilização de operadores e maquinários de q ue trata o artigo 1º, o interessado deverá arcar co m o custo do combustível que será consumido 
no uso do maquinário, além do custo da hora extra d o condutor, que somente poderá ser cedido mediante requerimento e recolhimento prévio (pelo 
particular interessado) aos cofres públicos, do val or correspondente ao consumo por hora ou km de cada  máquina.  
 
§ 1º. Para a prestação dos serviços dos operadores e máq uinas, o interessado deverá preencher o requeriment o (Anexo I), solicitando a respectiva 
prestação dos serviços.  
 
§ 2º. O requerimento de solicitação dos serviços particu lares será recebido no Protocolo Geral da Prefeitur a, encaminhados ás secretárias das quais 
responde pelos serviços, (Agricultura, quando se tr atar de serviços na zona rural e Indústria, Comérci o e Meio Ambiente quando se tratar de serviços na 
Zona Urbana) e inscrito na Secretaria Municipal de Obras, que terá um prazo máximo de 15 (quinze) dias , a contar do protocolo, para a resposta.  
 
 
§ 3º. Os atendimentos dos serviços estarão sujeitos ao de ferimento dos Secretários Municipais da Agricultura  quando se tratar de serviços na zona rural e 
do Secretário Municipal da  Indústria, Comércio e M eio Ambiente quando se tratar de serviços na zona u rbana ou do Prefeito Municipal, na ausência dos 
referidos secretários, além do recolhimento prévio de tarifa e obedecerá a ordem cronológica de inscri ção e pagamento junto ás agências bancárias ou 
outros órgãos autorizados (tais como casas lotérica s ou agências postais) .  
 
§ 4º. O recolhimento da tarifa será efetuado através de g uia de recolhimento municipal no prazo mínimo de ci nco (05) dias de antecedência da data prevista 
para execução dos serviços.  
 
I – Não caberá devolução de recursos recolhidos qua ndo for pago horas mais, e sim o contribuinte ficar á com o restante das horas pagas em outro serviço 
quando solicitado; 
 
II – Quando o contribuinte pagar quantidade de hora s a menor da necessidade do serviço, haverá uma com plementação pelo mesmo órgão que efetuou a 
guia inicial para o pagamento das horas, que deverã o ser pagas no prazo de 10 dias, respeitando sempre  o limite de 8 horas mensais conforme previsto no 
artigo 2º, parágrafo 5º.  
 
§ 5º. Os serviços particulares não poderão ultrapassar 08  (oito) horas máquinas diárias, por beneficiário, p odendo ser renovado o pedido, respeitando-se o 
prazo mínimo de 30 (trinta) dias entre uma prestaçã o de serviço e outra. 
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Art. 3º. Os valores dos serviços das máquinas e caminhões se rão cumulativos, sendo que, se o beneficiário solic itar os serviços das máquinas juntamente 
com o caminhão, pagará pelo valor dos dois.  

 
   Art. 4º.  Será beneficiado uma única vez o cidadão que utilizar do maquinário público para o serviço de terraplanagem, técnica construtiva 

que visa aplainar e aterrar um terreno, e limpeza de terrenos para construção de edificação residencial unifamiliar, mediante requerimento acompanhado do projeto de 
arquitetura e executivo para construção. 

  
 Art. 5º. Serão beneficiários pelo uso do maquinário públicos  qualquer cidadão interessado na prestação do servi ço, dando-se preferência aos pequenos 
produtores rurais do Município, bem como aqueles co m menor poder aquisitivo, condicionada a inexistênc ia de débitos de qualquer natureza para com a 
Fazenda Municipal.  
  
 Art. 6º. O beneficiário poderá ser isentado da tarifa se res tar demonstrado a incapacidade financeira, quando d a solicitação dos serviços, mediante parecer 
conjunto da Secretaria Municipal de Agricultura e d a Secretaria Municipal de Assistência Social.  
 
§ 1º. Para a concessão da isenção da tarifa para a presta ção de serviço, o beneficiário deverá estar cadastr ado na Assistência Social do Município, nos 
termos das legislações vigentes.  
  
 §2º. A ordem de atendimento dos isentos será idêntica à adotada para os beneficiários que compartilhem os c ustos.  
  
 Art. 7º. A Secretaria Municipal de Agricultura adotará as me didas que se fizerem necessárias para impedir o des vio de uso e finalidade do acervo das 
máquinas do Município.  
  
 Parágrafo Único. Fica proibido o pernoite das máquinas em local ermo , à margem de estradas ou lavouras, sem a necessári a cautela por sua preservação e 
integridade, bem como o empréstimo, cessão de uso p rivado e operação por pessoa estranha ao serviço pú blico.   
 
 Art. 8º. O servidor público que prestar serviços sem atenção  ao disposto nesta Lei, ficará responsável pelo pag amento do devido valor, independente de 
outras sanções de ordem administrativa e demais pre juízos que eventualmente causar ao erário público.  
  
 Art. 9º. Atendidos os requisitos legais para a realização do s serviços, a Administração da Prefeitura Municipal  ainda reserva-se o prazo de até 30 (trinta) dias 
para a sua execução, dentro das disponibilidades de  máquinas, caminhões e funcionários, discricionarie dade administrativa e do interesse público.  
  
 Art. 10º. O Poder Público Municipal regulamentará a aplicação  da presente lei através de decreto, principalmente  em relação aos valores cobrados pela 
execução de cada serviço a ser realizado.   
 
 
Art. 11º. A permissão de que trata esta Lei somente poderá se r feita para trabalhos a serem desenvolvidos na cir cunscrição do Município de Sabáudia-PR, 
sendo vedada sua autorização para trabalhos fora do  Município, mesmo que o beneficiário resida neste, sob pena de incorrer o agente autorizador em crime 
de responsabilidade.  
 
Art. 12º . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação , revogadas as disposições em contrário.  
  
  
     Edifício da Prefeitura do Município de Sabáudi a, aos 20 dias do mês de dezembro de 2013. 

 
 

EDSON HUGO MANUEIRA 
-Prefeito Municipal- 
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EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO (Prorrogação de Prazo) 
 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 002/2013 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL n.º 002/2013 
CONTRATO ADMINISTRATIVO: 003/2013 
DATA DE ASSINATURA: 29/01/2013 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SABÁUDIA 
CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES – ESTAGIOS CIN 
CNPJ: 03.233.240/0001-24 
OBJETO: Contratação de Instituição Integradora de Estágios Supervisionados para operacionalização de programas de estágio no Município de Sabáudia, 
para estudantes de Nível Médio, Pós-Médio e Educação Superior, que freqüentem cursos em Instituições de Ensino Públicas ou Privadas, conveniadas a 
essa, e em  conformidade com o disposto na Lei Federal nº 11.788, Leis Municipais 55/2009, 208/2012 e Decreto Municipal 34/2010. 
VIGÊNCIA INICIAL: 29/01/2013 A 29/12/2013. 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO: 29/12/2013 a 29/11/2014. 
FUNDAMENTO: Art. 57 da Lei 8.666/93 e Pregão Presencial 002/2013. 
FORO: COMARCA DE ARAPONGAS, ESTADO DO PARANÁ. 
Sabáudia, 19 de dezembro de 2013. 

EDSON HUGO MANUEIRA 
Prefeito Municipal 
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